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LEI Nº 1683 de 05 de novembro de 2019.
“ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE LUZERNA(SC), PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020 - LOA 2020”
MOISES DIERSMANN, Prefeito de Luzerna(SC),

Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte,

LEI:

Art.1º- O ORÇAMENTO GERAL do MUNICÍPIO DE LUZERNA(SC), referente aos PODERES EXECUTIVO e LEGISLATIVO, para o exercício de 2020 estima a receita em R$ 29.360.000,00 (vinte e nove milhões e trezentos e sessenta mil reais) e fixa a despesa em igual valor, conforme discriminação  abaixo:
I - RECEITAS

Receitas Correntes

R$ 26.313.488,00 

 
Impostos, Taxas e Cont. de Melhoria
R$    3.366.672,00 

 
Contribuições

R$       550.201,00 

 
Patrimonial

R$       198.724,00 

 
Serviços

R$         15.019,00 

 
Transferências

R$  21.105.202,00 

 
Outras Receitas

R$     1.077.670,00 

 
 
 

Receitas de Capital

R$    3.046.512,00 

 
Operações de crédito

R$    3.000.000,00

Alienação de bens

R$         45.012,00 

 
Amortização de Empréstimos

R$           1.500,00 

 
 
 

Total
R$ 29.360.000,00 

II - DESPESAS POR CATEGORIA ECONÔMICA
	Pessoal e encargos sociais
	R$  12.730.177,00

	Juros e Encargos da Dívida
	R$        365.000,00

	Outras despesas correntes
	R$   12.642.676,00

	Investimentos

	R$     3.392.147,00

	Amortização da dívida

	R$         200.000,00

	Reserva de Contingência
            
	R$           30.000,00

	Total

	R$   29.360.000,00


Art.2º- A DESPESA será realizada com as discriminações apresentadas nos Anexos que integram a presente Lei, assim distribuída:

I - DESPESAS POR ÓRGÃOS 

	Câmara Municipal de Vereadores
	 R$       699.000,00 

	Gabinete do Prefeito
	 R$   1.615.002,00

	Sec de Coordenação de Governo e Gestão
	 R$   3.172.971,00 

	Sec de Serviços Integrados de Infraestrutura e Agropecuária
	 R$   9.319.640,00 

	Fundo de Saúde
	 R$   5.133.413,00 

	Sec de Saúde e Assistência Social
	 R$    1.054.068,00

	Sec da Educação, Cultura e Esportes
	 R$   8.335.906,00 

	Reserva de Contingência
	 R$        30.000,00 

	Total
	 R$ 29.360.000,00


Art.3º - Os recursos da RESERVA DE CONTINGÊNCIA serão utilizados por atos do Poder Executivo, para o atendimento de passivos contingentes, outros riscos, eventos fiscais imprevistos ou para atendimento de despesas oriundas de Situações de Emergência ou Calamidade Pública.
Art.4º - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um Grupo de Natureza de Despesa ou Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operação Especial, poderá ser feita por Decretos do Poder Executivo, nos termos do art. 167, VI da Constituição Federal, até o limite total de despesas fixadas individualmente para cada Projeto, Atividade ou Operação Especial.
Parágrafo Único - Os valores suplementados por Lei específica no decorrer do exercício, também poderão ser transpostos, remanejados ou transferidos de um Grupo de Natureza de Despesa ou Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operação Especial, por Decretos do Poder Executivo.
Art.5º - No decorrer da execução orçamentária de 2020, fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais suplementares, por Decretos, nos termos do art. 89, da Lei Orgânica do Município e art. 7º da Lei Federal nº 4.320/64, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do total do Orçamento da despesa orçamentária fixada para o Município descrito no artigo 1º desta Lei, utilizando os recursos, desde que não comprometidos:

I. Do excesso ou o provável excesso de arrecadação, observada a tendência do exercício, apurado em cada uma das fontes de recursos, respeitado o seu detalhamento;
II. Do superávit financeiro do exercício anterior, apurado em cada uma das fontes de recursos, respeitado o seu detalhamento; e,
III. O produto de operações de crédito autorizadas.

§1º- Excluem-se deste limite, os créditos adicionais suplementares e especiais decorrentes de leis municipais específicas aprovadas no decorrer do exercício.

§2º-  A apuração do excesso de arrecadação de que trata o artigo 43, § 3º da Lei Federal nº 4.320/64 será realizado em cada fonte de recursos identificados nos orçamentos da Receita e da Despesa para fins de abertura de créditos adicionais  suplementares ou especiais, conforme exigência contida nos artigos 8º, Parágrafo Único e 50, I da Lei Federal Complementar nº 101/00.
§3º-  Os recursos oriundos de Convênios não previstos no orçamento da Receita, ou o seu excesso, poderão ser utilizados como fonte de recursos para abertura de créditos suplementares de Projetos, Atividades ou Operações Especiais.
§4º-  O ato que suplementar as dotações orçamentárias em decorrência do inciso I deste artigo, deverá atualizar a estimativa de receita em igual valor da suplementação. 

Art.6º - Durante o exercício de 2020 o Poder Executivo Municipal poderá realizar operações de crédito para financiamento de Programas priorizados nesta Lei.

Art.7º - Integram a presente Lei os anexos:

I. Ações;
II. Receitas;
III. Despesas;
IV. Relação das Despesas planejadas;
V. Receitas e Despesas por fonte de recursos;

VI. Quadro de receitas consolidadas;

VII. Quadro de despesas consolidadas;
VIII. Relatório de despesas por órgão cfe vínculo e recurso;
IX. Relatório de despesas por órgão cfe categoria econômica;
X. Participação na despesa por órgão e unidade;
XI. Anexo 01 da Lei 4320 - Receitas e Despesas;
XII. Anexo 02 da Lei 4320 - Receita por categoria econômica;
XIII. Anexo 02 da Lei 4320 - Despesa por categoria econômica;
XIV. Anexo 05 da Lei 4320 - Funções e subfunções de Governo;
XV. Anexo 06 da Lei 4320 - Programa de trabalho de Governo;
XVI. Anexo 07 da Lei 4320 - Demonstrativo funções, subfunções e programas por ação;
XVII. Anexo 08 da Lei 4320 - Despesa por funções, subfunções e programas por vinculo de recurso;
XVIII. Anexo 09 da Lei 4320 - Despesa por órgão e função;
XIX. Anexo da Lei 4320 - Sumário geral da Receita e Despesa;
XX. Anexo da Lei 4320 - Quadro demonstrativo das dotações – QDD;
XXI. Anexo da Lei 4320 -Demonstrativo da Receita e plano de aplicação;
XXII. Plano de trabalho FMAS 2020;
XXIII. PLANO DE TRABALHO FMI 2020;
XXIV. PLANO FIA 2020;
XXV. CIMCATARINA - Resolução 0053_2019;
XXVI. CISAMARP-Resolução Nº 46-2019 VALORES MENSAIS;
XXVII. Resolução_161_2019_Valores_Serviços_CIGA_2020;
XXVIII. Ofício CMV 35-2019.

Art.8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2020.

Luzerna(SC),  05 de novembro de 2019. 

MOISÉS DIERSMANN
Prefeito de Luzerna
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